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PARECER Nº 550, DE 2023

DO CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR, SOBRE O PROCESSO Nº 1447, DE 2020
Representantes: DEPUTADAS BETH SAHÃO (PT), MÁRCIA LIA (PT), PROFESSORA BEBEL (PT), MONICA DA BANCADA ATIVISTA (PSOL) e ISA PENA (PSOL)
Representada: DEPUTADA CARLA MORANDO (PSDB)
Na qualidade de relatora designada, ratifico a manifestação de folhas 41 a 44.
Marta Costa - Relatora
APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA MARTA COSTA, PROPONDO ARQUIVAMENTO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 20/6/2023.

Barros Munhoz - Presidente

Emidio de Souza
Contrário ao voto da relatora

Barros Munhoz
Favorável ao voto da relatora

Solange Freitas
Favorável ao voto da relatora

Ediane Maria
Contrário ao voto da relatora

Dr. Eduardo Nóbrega
Favorável ao voto da relatora

Marta Costa
Favorável ao voto da relatora

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA

Representantes: DEPUTADAS BETH SAHÃO (PT), MÁRCIA LIA (PT), PROFESSORA BEBEL (PT), MONICA DA BANCADA ATIVISTA (PSOL) e ISA PENA (PSOL)

Representada: DEPUTADA CARLA MORANDO (PSDB)

1. Vistos.

2. Cuida-se de representação por quebra de decoro parlamentar apresentada pelas Deputadas Beth Sahão, Márcia Lia, Professora Bebel, Monica da Mandata Ativista e Isa Penna em desfavor da Deputada Carla Morando.

3. As representadas sustentam que, durante a Sessão Extraordinária realizada no dia 20 de fevereiro de 2020, a Representada extrapolou o limite da razoabilidade ao censurar as deputadas que, naquele momento, protestavam contra o presidente da Assembleia, por entenderem que a intervenção da deputada incorreu em ofensa e menoscabo, vilipendiando a honra das deputadas e, em última análise, ofendendo todas as mulheres.

4. Nesse sentido, argumentam as representantes que a conduta caracteriza abuso das prerrogativas constitucionais, tipificando a quebra de decoro, nos termos da norma prevista no artigo 55, inciso II e §1º da Constituição Federal, do artigo 16, II da Constituição Estadual e ao artigo 5º, I do Código de Ética e Decoro Parlamentar.

5. Ao final, requer a perda do mandato parlamentar da Representada, nos termos do artigo 92, II do Regimento Interno e do artigo 11, inciso II do Código de Ética e Decoro Parlamentar.

6. Em sua defesa, a Representada alega, em apertada síntese, que não restou configurada quebra de decoro parlamentar por se tratar de manifestação albergada pela imunidade parlamentar estatuída pelo artigo 53 da Constituição Federal e replicada no artigo 14 da Constituição de São Paulo, aduzindo, ainda, que fez uso da palavra após prévio assentimento do orador, segundo a ordem e os procedimentos regimentais, em que pese à firmeza retórica empregada, a qual não pode ser dissociada do contexto maior dos acalorados debates travados naquele momento em plenário.

7. Essa é a síntese do relatório.

8. De início, não há como deixar de reconhecer a constatação de que os discursos, manifestações e apartes dos deputados estão resguardados pela imunidade parlamentar material de que trata o artigo 53 da Constituição Federal, dado sua evidente vinculação com o exercício do mandato, não cabendo cercear a liberdade de manifestação dos parlamentares sob risco de impor limites incompatíveis com as prerrogativas necessárias para a representação. De fato, o contexto da manifestação da Representada que, ensejou a abertura do presente procedimento, é indissociável do exercício do mandato. Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (grifo nosso):

EMENTA AGRAVO REGIMENTAL. QUEIXA-CRIME. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. DEPUTADO FEDERAL. CRIME CONTRA A HONRA. NEXO DE IMPLICAÇÃO ENTRE AS DECLARAÇÕES E O EXERCÍCIO DO MANDATO. IMUNIDADE PARLAMENTAR MATERIAL. ALCANCE. ARTIGO 53, CAPUT, DA CF. 1. A inviolabilidade material, no que diz com o agir do parlamentar fora da Casa Legislativa, exige a existência de nexo de implicação entre as declarações delineadoras dos crimes contra a honra a ele imputados e o exercício do mandato. Estabelecido esse nexo, a imunidade protege o parlamentar “por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos” (artigo 53, caput, da CF), e não se restringe às declarações dirigidas apenas a outros Congressistas ou atores políticos ostensivos, mas a quaisquer pessoas. 2. A verbalização da representação parlamentar não contempla ofensas pessoais, via achincalhamentos ou licenciosidade da fala. Placita, contudo, modelo de expressão não protocolar, ou mesmo desabrido, em manifestações muitas vezes ácidas, jocosas, mordazes, ou até impiedosas, em que o vernáculo contundente, ainda que acaso deplorável no patamar de respeito mútuo a que se aspira em uma sociedade civilizada, embala a exposição do ponto de vista do orador. 3. Imunidade parlamentar material reconhecida na espécie, proferida as manifestações em entrevistas do Deputado Federal a rádios no âmbito de atuação marcadamente parlamentar, em temas de oposição política e de fiscalização do patrimônio público, conducentes à atipicidade de conduta. 4. Agravo regimental conhecido e não provido. (Pet 5714 AgR, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 28/11/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-287 DIVULG 12-12-2017 PUBLIC 13-12-2017)

9. Por mais que as Representantes tenham se esforçado em construir a tese de que a fala da Representada constituiu ofensa direcionada às deputadas, em particular, e ao conjunto das mulheres, em geral, não se deve desconsiderar que tal manifestação se deu no contexto de uma sessão especialmente marcada por embates políticos exaltados, destarte abrigado pelo artigo 53 da Constituição da República e pelo artigo 14 da Constituição Estadual.

10. De fato, por mais que a manifestação da Deputada Carla Morando tenha sido contundente, não há como reconhecer-lhe gravidade suficiente para configurar quebra de decoro, muito menos para se cogitar da gravíssima penalidade da perda do mandato eletivo; de outra sorte, todos os deputados e deputadas desta Casa sofreriam indiscutível cerceamento da liberdade de expressão inerente ao exercício do mandato e ao desempenho das atribuições parlamentares.

11. E, mesmo reconhecendo o direito das Representantes à livre opinião individual quanto à manifestação da Representada, não cabe equiparar tal juízo de reprovação à quebra de decoro, mormente considerando que o ato se deu mediante o prévio assentimento do orador, dentro do tempo regimental, e se deu no calor do momento. Não se pode olvidar que, como já assinalado inúmeras vezes perante este Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, a expressão de ideias divergentes é natural numa sociedade diversificada e pluralista.

12. Firme nesses argumentos e reconhecendo que imunidade material do parlamentar é instituto consagrado pela Constituição e indispensável ao exercício do mandato, propomos o arquivamento dos autos.

Adalberto Freitas
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